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A Sua Excelência o (a) Senhor (a)
Juiz (a) de Direito da Comarca de

Belém, 16 de maio de 2017.

Senhor (a) Juiz (a),

De ordem da Excelentíssima Senhora Desembargadora VANIA VALENTE
DO COUTO FORTES BITAR CUNHA, Corregedora de Justiça dasComarcas do Interior, encaminho
a Vossa Excelência para ciência, cópia do e-mail datado de 10/05/2017, oriundo do Núcleo de
Gerenciamento de Precedentes - NUGEP (Coordenadoria de Recurso Extraordinário e Especial do
TJE-PA). comunicando que por meio de Nota Informativa que o Supremo Tribunal Federal
reconheceu a repercussão geral da alegaçãode inconstitucionalidade do art. 9-A da Lei 7.210/84,
introduzido pela Lei 12.654/12, que prevê a identificação e oarmazenamento de perfis genéticos
de condenados por crimes violentos ou por crimes hediondos.

Outrossim, noticia que o tema foi tombado sob o n.° 905 e o recurso
paradigma é o RE 973.837/MG, cuja ementa segue transcrita: "Repercussão geral. Recurso
Extraordinário. Direitos fundamentais. Penal. Processo Penal. 2. A Lei 12.654/12 introduziu a coleta
de material biológico para obtenção do perfil genético na execução penal por crimes violentos ou por
crimes hediondos (Lei 7.210/84, art. 9-A). Os limites dos paderes do Estado de coiber material
biológico de suspeitos ou condenados por crimes, de traçar o respectivo perfil genético, de
armazenar os perfis em banco de dados e de fazer uso dessas informações são objeto discussão
nos diversos sistemas jurídicos. Possível violação a direitos da personalidade e da prerrogativa
de não se incriminar - art. 1", IH, art. 5°, X, LIV e LXIII, da CF. 3. Tem repercussão geral a
alegação de Inconstituclonalidade do art. 9-A da Lei 7.210/84, introduzido pela Lei 12.654/12,
que prevê a identificação e o armazenamento de perfis genéticos de condenados por crimes
violentos ou hediondos. 4. Repercussão geral em recurso extraordinário reconhecida (RE
973.837/MG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2016, PROCESSO
ELETRONICO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016.

Por fim, esclarece que este outros temas da repercussão geral poderão ser
acessados

!lltBL//.wwvv-Si>.iu.s.br/Donal/iurisprudenciaRepercussau/aconuxtnhamentoForTema.asü?tipo=AC.
E para outras pesquisas sobre os precedentes judicias qualificados, acessar:

.http://www.tipa.ius.br/PortalExtemo/instituciüiial/Coi>r(lcniKloria-(le-Kcciiisos-Extraordinarios-e-
bspeciais/279-Aixeseniacao.xjnml.

Respeitosamente,

FABIOLA INGRifi RODRIGUES BARATA SANTOS
Chefe de Gabinete da CJCI
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QUEIROZ; MARIA DO CEO MACIEL COUTINHO; MARIA FRANQSCA

FORTUNATO DA SILVA; MARIA RUTH GOMES GREEN; MARIA SHIRLANE

DUARTE GAMA; MAYARA DO NASCIMENTO E SILVA; MIGUEL DA COSTA

JÚNIOR; MIGUEL UMA DOS REIS JÚNIOR; Gabinete do Des. Milton Nobre;

MONICA RAIOL DE MORAES; MP - CAO Constitucional; NATHAUA PINTO
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Cc:

Assunto:

COELHO; ROBERTO GONÇALVES DE MOURA; ROMULO JOSE FERREIRA
NUNES; Ronaldo Marques Valle; ROSENDO RAMOS MORA JÚNIOR; ROSI
MARIA GOMES DE FARIAS; RUBENS ANDRÉ ARAÚJO DINIZ ALCANTARA;
Secretaria do Fórum Civel; Secretaria do Fórum Criminal; SEMAJ; SÉRGIO
AUGUSTO ANDRADE DE UMA; Serviço de Cadastro dos Magistrados; SHELLEY
MAQAS PRIMO ALCOLUMBRE; Silvana Veloso Barbosa; SILVIO CÉSAR DOS
SANTOS MARIA; SIMONI PINTO DA SILVA PATRÍCIO; Taise de Aguiar
Machado; THEREZA CAROUNA NOGUEIRA; THIAGO DA SILVA GONÇALVES*
VALDILENE BENTO DO NASCIMENTO SILVA; Vanta Lúcia Carvalho Silveira; '
Vania Valente Couto Fortes Bitar Cunha; Victor Rafael Maltez de Lemos; Vivian
Contente Paes; Waldecy Philipe de Meneses Car/alho; DIANA CRISTINA
FERREIRA DA CUNHA; AMADEU FARIAS SANTIAGO; JOSE HUMBERTO
MORAES; LUIS CLÁUDIO BATISTA COUTO; Suzane Leão Vaz; Steffen Von
Grapp D; RAFAEL MOTA PONTES; PEDRO EVERALDO GONÇALVES DE SOUZA;
MARIA DARLICE DE OLIVEIRA MONTEIRO; MARQA MARIA REIS BEZERRA; LEA
SANTOS MARTINS; Juliana Cristina da Silva Carneiro; JOSE ARTUR ROSA
PEREIRA; JAILSON DE JESUS SOARES TAVARES; FLAVIA MONTEIRO FREIRE;
EGLLA SUEDY OLIVEIRA DE SOUZA CASTRO; DANIEL CAMPELO NOGUEIRA;
BARBARA LEITE COSTA; Ana Carolina de Souza Carneiro; ALCEMIR DE
OLIVEIRA FARIAS; NICOLE ANDRADE ERICHSEN; Corregedoria Capital;
Corregedoria Interion Antonio Carlos Sarmento; {adelvan@globo.com);
Adelvan Oliverio; (zynatolobao@gmail.com); (ananda_cf@outlook.com);
VICTOR GEORGE SANTIAGO LAMEIRA; RICARDO ALEX ABEN ATHAR
RODRIGUES; FLAVIOIMBELLONI DE FARIAS; TIARA GUEDES AIRES; ALINE
OLIVEIRA BENTES; LUCIANO NEGRÃO CARVALHO; FÁBIO BENCHIMOL
CORRÊA; RENATO RANGEL VICTORINO DOS SANTOS; Renata Maia LFranco;
FELIPE TAVARES PAES; PATRÍCIA SANTIAGO COSTA DA SILVA
janeclea.coutinho@gmail.com
repercussão geral da alegação de inconstitucionalidade do art. 9-A da L.
7210/84 - possível violação adireitos da personalidade eda prerrogativa da
não autoincriminação

NOTA ÍNFORMATI\/A Belém / PA, 10 de maio de 2017.

RECONHECIMENTO DA REPERCUSSÃO GERAL-TEMA 905/STF fPENAÜ

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente eem atendimento das Resoluções CNJ n. 235/2016 eTJPA
n^8/2017, oNúcleo de Gerenciamento de Precedentes - NUGEP - integrante da Coordenadoria de Recursos
Extraordinários eEspeciais, unidade judiciária responsável pelo gerenciamento de informações relativas às
demandas repetitivas eaos precedentes judiciais qualificados, comunica que oSupremo Tribunal Federal
reconheceu a repercussão geral da alegação de inconstitucionalidade do art. 9-A da Lei 7.210/84
introduzido pela Lei 12.654/12, que prevê a Identificação e oarmazenamento de perfis genéticos de
condenados por crimes violentosou por crimes hediondos.

Otema foi tombado sob on. 905 eorecurso paradigma éoRE 973.837/MG, cuja ementa segue transcrita;

Repercussão geral. Recurso extraordinário. Direitos fundamentais. Penal. Processo Penal.
2. ALei 12.654/12 introduziu acoleta de material biológico para obtenção do perfil genético na execução
penal por cnmes violentos ou por crimes hediondos (Lei 7.210/84, art. 9-A). Os limites dos poderes do
Estado de colher material biológico de suspeitos ou condenados por crimes, de traçar orespectivo perfil
genetico, de armazenar os perfis em bancos de dados ede fazer uso dessas informações são objeto de
discussão nos diversos sistemas jurídicos. Possível violação adireitos da personalidade eda prerrogativa
de nao se incriminar- art. la, m, art. 5S. X, LIV e LXIII, da CF.



3; TeriiTepercussão geral aalegação de inconstitucíonalidade do art. 9-A da Lei 7.210/84, introduzido pela
Lei 12.654/12, que prevê aIdentificação eoarmazenamento de perfis genéticos de condenados por crimes
violentos ou hediondos.
4. Repercussão geral em recurso extraordinário reconhecida (RE 973837 RG, Relator(a): Min GILMAR
MENDES, julgado em 23/06/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016

Este e outros temas da repercussão geral podem ser acessados em
http://www,stf.ius.br/portal/íurisprudenciaRepercussao/acQmpanhamentoPorTema.asp?tipo=ACE, para outras pesquisas sobre osprecedentes judiciais qualificados acesse

Zwww.ljpa.iüs.br/PortalE«temo/in5títucional/Coorclenadoria-de-Recurso5-ExtraQrdin.irios-P-F.opriais/279-ADrP^Pnt;»fan .h.mi
Respeitosamente,

Coordenadoria de Recursos Extraordinários e Especiais
(NUGEP)


